


LEI MUNICIPAL Nº 609-05/2008, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2008.

Revogada pela LEI MUNICIPAL Nº 956-17/2020 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL Nº 001-97/2000, DE 06-01-1997, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE TOROPI E DÁ PROVIDÊNCIAS.

 


ADAIR BRAZ, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores de Toropi aprovou e eu, em cumprimento ao que dispõe a Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte:




L     E     I

Art. 1º – Ficam incluídos os parágrafos 5º, 6º, 7º e 8º no art. 115 da Lei Municipal nº 001-97/2000, de 06-01-1997, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Toropi, com as seguintes redações:

§ 5º – A licença à servidora gestante, que trata o caput do art. 115 da presente Lei, poderá ser prorrogada por mais 60 (sessenta) dias, desde que seja requerida pela servidora até o final do primeiro mês após o parto.

§ 6º – A prorrogação do § 5º será garantida, na mesma proporção, à servidora que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança.

§ 7º – Durante o período de prorrogação da licença-maternidade a servidora terá direito à sua remuneração integral.

§ 8º - No período de prorrogação da licença-maternidade de que trata o § 5º do art. 115 desta Lei, a servidora não poderá exercer qualquer atividade remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou organização similar.

Art. 2º – As despesas decorrentes desta Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, constantes no Orçamento Municipal vigente.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

              Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e oito.

 








ADAIR BRAZ

 








Prefeito Municipal

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

ANTONIO OSMAR DUTRA DE MELO

Secretário Municipal de Administração

